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O DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, A QUALIDADE DE VIDA 

E O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NO MUNICÍPIO DE 

ANÁPOLIS-GO À LUZ DO DIREITO AMBIENTAL 

Cleide Cordeiro dos Santos (UniEVANGÉLICA); Karla de Souza Oliveira 

(UniEVANGÉLICA) 

 

Anápolis é um dos municípios do Estado de Goiás que se destaca pelo seu 

crescimento populacional e econômico advindo da indústria e do comércio. Cidade 

estrategicamente localizada entre duas capitais, Goiânia e Brasília/DF, fazem dela um 

centro de atenções das grandes multinacionais. Todo esse crescimento populacional e 

econômico requer medidas mitigadoras e estratégicas de desenvolvimento sustentável de 

forma a garantir a qualidade de vida das pessoas que aqui residem e a proteção e 

preservação do meio ambiente. Esse trabalho científico, dentre o universo de pesquisa, 

será desenvolvido por meio da análise de políticas públicas ambientais no município de 

Anápolis – Goiás buscando promover e dar continuidade a um bem estar 

sócio/financeiro/ambiental. Diante do contexto, as medidas de desenvolvimento 

sustentáveis devem estar interligados às políticas públicas, a Educação Ambiental e o 

Município Emergente em discussão, uma vez que, não é preciso destruir o meio ambiente 

para haver o crescimento econômico de um grande centro. 
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Ambiental 
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